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Resumo 

A autonomia é uma dimensão importante a ser construída ao longo da profissi-
onalidade docente e caracteriza aspectos que estão ligados diretamente a toma-
da de decisão do professor, bem como da construção da sua imagem enquanto 
profissional, ou seja, da sua identidade docente. O não desenvolvimento da au-
tonomia docente pode apresentar consequências significativas para a atuação 
profissional, como desvio da função do professor, dificuldades na análise de 
situações relacionadas a prática pedagógica ou mesmo a negação de conflitos 
existentes na sala de aula, levando o docente a apresentar diferentes caracterís-
ticas, como, conformismo, autoritarismo e a perda de sua autoridade. Tomar a 
autonomia como uma dimensão da profissionalidade docente requer a constru-
ção de competências sociais e emocionais. Dessa forma, pretendemos analisar, 
mediante levantamento bibliográfico, as possíveis aproximações teóricas entre o 
conceito de autonomia e de competências sociais e os possíveis desdobramentos 
dessa relação para o desenvolvimento da profissionalidade docente. 
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AUTONOMY AND CONSTRUCTION OF SOCIAL COMPE-
TENCES: THEORETICAL APPROACHES TO PROFESSIONAL 

TEACHER DEVELOPMENT 

 

Abstract 

Autonomy is an important dimension to be built along the professionalism of 
teachers and characterizes aspects that are directly linked to the decision mak-
ing of the teacher, as well as the construction of his image as a professional, that 
is, of his teaching identity. The non-development of teacher autonomy can have 
significant consequences for the professional performance, such as deviation of 
the teacher's role, difficulties in analyzing situations related to pedagogical 
practice or even the denial of conflicts existing in the classroom, leading the 
teacher to present different characteristics, such as conformism, authoritarian-
ism, and the loss of authority. Taking autonomy as a dimension of teacher pro-
fessionality requires building social and emotional skills. Thus, we intend to 
analyze, through a bibliographical survey, the possible theoretical approxima-
tions between the concept of autonomy and social competences and the possi-
ble unfolding of this relation for the development of teaching professionalism. 
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Introdução 

A ideia de competência tem ocupado com maior ênfase os discursos 

educacionais a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – 9.394/96 ao 

propor um currículo que possibilite o desenvolvimento de competências que 

viabilize a formação geral do indivíduo e o exercício da cidadania. 

O conceito de competência mostra-se polissêmico e tem se constituí-

do como objeto de estudo, principalmente nas áreas de Psicologia, buscando 

entender o nível individual da competência e da Administração, ao tratar do 

nível coletivo, mais especificamente das organizações. 

No que se refere ao termo competência na educação, as mesmas con-

siderações podem ser feitas, visto que se esperam ações específicas no nível in-

dividual e coletivo dos alunos na busca de tomadas de decisões. Dessa forma, 

voltam-se todas as atenções apenas para o aluno, para seu aprendizado, des-

considerando, na maioria das vezes, o professor no processo de ensino e apren-

dizagem. 

Quais são as competências do professor? Como elas se organizam ou 

se constituem? 

Ao longo do desenvolvimento profissional, o professor constrói 

competências sociais mediante elementos individuais, sociais e aqueles mais 

específicos, pertinentes a profissão, permitindo que ele tome decisões quanto 

aos conteúdos a serem trabalhados, o uso de metodologias de ensino, bem co-

mo posicionamentos diante de conflitos inevitáveis dentro da sala de aula. 

Acreditamos que tais competências sociais do professor apresentam 

relação com o conceito de autonomia docente, pois ao tomar as decisões menci-

onadas acima é preciso considerar pontos de vista distintos, posicionar-se com 
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relação ao conhecimento e aos conteúdos que serão abordados, bem como com 

relação ao outro, cedendo ou não a pressões superiores, percebendo suas res-

ponsabilidades e funções, não desviando do que é pertinente a sua profissão, 

dentre outras características importantes da autonomia. 

Portanto, neste texto temos a intenção de analisar possíveis aproxi-

mações entre os elementos que constituem os conceitos de autonomia e compe-

tências sociais utilizando conceitos da teoria piagetiana, e os desdobramentos 

dos mesmos para a profissionalidade docente. 

Autonomia: do conceito piagetiano a profissionalidade docente 

Buscando superar a dicotomia de conhecimento presente tanto no 

apriorismo quanto no empirismo, Piaget elabora sua teoria do conhecimento a 

partir do conceito de construção, em que o sujeito e o objeto não têm existência 

prévia, mas se constituem na interação tanto com o meio físico como com o 

meio social. A ação do sujeito sobre o objeto faz com que ele assimile as caracte-

rísticas do mesmo. Se o sujeito não consegue assimilar ou apreender o objeto 

com os instrumentos de que dispõe no momento da assimilação, ele terá que 

reagir construindo novos instrumentos, ou seja, instrumentos mais complexos, 

capazes de assimilar as características do objeto. A transformação dos instru-

mentos de assimilação constitui a acomodação, fundamental para a construção 

do conhecimento (BECKER, 2001). Portanto, do ponto de vista do desenvolvi-

mento intelectual, o fator fundamental necessário para regular e compensar o 

processo de assimilação e acomodação até se atingir uma coerência no que se 

refere ao conhecimento é a equilibração (PIAGET, 1983). 

A construção do conhecimento, para Piaget (1995), ocorre quando o 

indivíduo, mediante a abstração empírica, abstrai as propriedades mais ele-

mentares de um objeto, as informações, como cor, forma, entre outros, utilizan-
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do instrumentos de assimilação que são constituídos em esquemas capazes de 

captar o conteúdo do objeto.  Mediante a abstração reflexionante, ao agir sobre 

o objeto, o sujeito não mais abstrai as propriedades do objeto e sim, da própria 

ação ou da coordenação de suas ações sobre o objeto de conhecimento. 

Assim, 

a abstração reflexionante comporta sempre dois aspectos inseparáveis: 
de um lado, “reflexionamento” (réfléchissement), ou seja, a projeção 
(como através de um refletor) sobre um patamar superior daquilo que 
foi tirado do patamar inferior (por ex., da ação à representação) e, de 
outro lado, uma “reflexão” (réflexion), entendida esta como ato men-
tal da reconstrução e reorganização sobre o patamar superior daquilo 
que foi assim transferido do inferior (PIAGET, 1995, p. 274-275). 

Portanto, com esses dois componentes, reflexionamento e reflexão, a 

abstração reflexionante pode ser observada em todos os estádios propostos por 

Piaget. 

Segundo Piaget (1995, p. 276) “a união da reflexão e do reflexiona-

mento é, portanto, essencialmente formadora dos patamares sucessivos”, ou 

seja, capaz da construção do conhecimento. 

Partindo dos mesmos pressupostos da construção do conhecimento 

lógico-matemático, Piaget em 1932 buscou analisar um novo campo, “as ideias 

morais da criança, sua noção das normas e sua compreensão de justiça” 

(DELVAL, 2002, p.58), discutindo a moralidade infantil, mediante temas como 

as regras do jogo, as noções de mentira, justiça e solidariedade e, por meio dela,  

pensou a moralidade humana, tomando o cuidado em associar o desenvolvi-

mento moral ao desenvolvimento geral da criança (LA TAILLE, 1994, p. 9-17). 

Para Piaget, a criança adquire a consciência moral por etapas, pas-

sando de um primeiro estádio de pré-moralidade ou anomia – sem noção de 
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regra ou consciência moral – para um estádio de heteronomia, no qual as regras 

são impostas (exterior), até atingir a autonomia moral. Neste estádio as regras 

são interiores (consciência da regra) e as relações entre os indivíduos estão pau-

tadas na cooperação. 

Segundo Freitag (1991, p.55), atingido o estádio da autonomia moral, 

os membros do grupo já têm desenvolvido “o conceito de justiça, calcado na 

igualdade, na reciprocidade, na cooperação e no respeito mútuo”, tendo a li-

berdade de questionar a validade das regras, podendo racionalmente questio-

ná-las e modificá-las se estiver de acordo com o grupo.  

Assim, Piaget redefine geneticamente o conceito de autonomia, cons-

tituído por estádios em que o homem não nasce autônomo, ele se torna autô-

nomo mediante a conquista moral e devido à possibilidade de cooperação, ten-

do como unidade funcional o respeito que constitui o “sentimento fundamental 

que possibilita a aquisição das noções morais” (PIAGET, 1996, p. 4). 

Para Piaget, as noções morais precisam ser pensadas sob um duplo 

aspecto - moral e intelectual -, considerando a existência de correspondência 

entre o desenvolvimento da moral e do pensamento, pois “a lógica é uma moral 

do pensamento como a moral, é uma lógica da ação” (PIAGET, 1994, p. 17). 

Nesse caso, a lógica ou moral do pensamento diz respeito às questões do ver-

dadeiro ou falso e a moral ou lógica da ação diz respeito às questões do certo ou 

errado. 

Buscando ampliar o campo de aplicação da teoria piagetiana, Chakur 

(2001) investigou processos de desenvolvimento docente e suas condições e fa-

tores, elaborando níveis hierarquizados da construção da profissionalidade do 
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professor. Para tanto, estruturou seus estudos em três esferas da profissão do-

cente: a prática pedagógica, a identidade profissional e a autonomia docente.  

É preciso ressaltar que para o presente estudo, tomamos o conceito 

de autonomia como um dos princípios que fundamenta a profissionalidade do-

cente. E para tanto, analisaremos o estudo de Chakur (2009) levando em consi-

deração, principalmente, os elementos encontrados com relação a autonomia 

docente nos três níveis apresentados pela autora. 

O nível I, da heteronomia profissional, caracteriza-se por reações 

emocionais e queixosas com relação a experiência docente. Há ao mesmo três 

tendências nas reações dos docentes diante de um conflito: tentativa a negá-los 

ou evita-los; tendência a afastá-los ou deformá-los; recursos a elaborações ima-

ginativas (deformação da situação com acréscimo de elementos fantasiosos). 

Essas tendências, de modo geral, negligenciam ou camuflam a situação confli-

tuosa anulando o fator perturbador. 

Ao argumentar sobre os conflitos, os docentes apresentam caracterís-

ticas imediatistas, centrando-se nos resultados aparentes da situação, bem como 

ficam evidentes julgamentos superficiais e apelos a motivos circunstanciais. 

Chakur (2009, p.81) considera que há um raciocínio relutante, como os encon-

trados nas pesquisas de Furth (1980) com crianças que revelam “um tipo de jul-

gamento  superficial e apressado, baseado no aparente e/ou imediato, com in-

terpretações rudimentares” muitas vezes, reiterando elementos que já estavam 

postos no conflito apresentado. 

Dessa forma, ao anular ou negar o conflito, o docente apresenta solu-

ções mediadas pelo “voluntarismo (insistir por insistir), conformismo (ceder à 
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pressão) ou apelo à autoridade (própria ou alheia)” demonstrando medidas 

heterônomas ou autoritárias (CHAKUR, 2009, p.82). 

No nível II, da semi-autonomia profissional, ainda estão presentes as 

tendências a afastar, negar ou deformar o conflito, mas agora os docentes utili-

zam elementos não imediatamente aparente, como o apelo a motivos psicológi-

cos e pessoais do professor (estado emocional, por exemplo) que determinam 

seu posicionamento na atitude a ser tomada. 

Aparecem centrações alternadas com relação a quem tem razão dian-

te do conflito, mas já com um início de descentração (parcial), visto que os jul-

gamentos não demonstram comprometimento devido a ambiguidade. A razão 

é atribuída a todos os personagens, a nenhum deles ou ao que a autora chamou 

de razão circunstancial, em que se atribui a um ou a outro personagem, caracte-

rizado pelas soluções de compromisso como uma forma de ajustar, acomodar o 

conflito à situação apresentada. 

A expressão solução de compromisso utilizada nos estudos sobre 

aprendizagem por Inhelder, Bovet e Sinclair (1977), significa que a compensa-

ção de uma perturbação em situação de conflito revela-se incompleta. Chakur et 

al (1998) retomaram esta expressão em sua pesquisa no domínio social demons-

trando que a capacidade de coordenação dos sujeitos considera importante le-

var em consideração vários pontos de vista simultaneamente, numa tentativa 

de descentração. 

No nível III, denominada autonomia profissional responsável, o con-

flito aparece mediante uma visão integrada da situação, em que surgem traços 

da profissionalidade do professor mediante a capacidade de tomar decisões 

refletidas, o que a autora (2009, p.84) considera ser “inerente à conquista da au-
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tonomia” que pode ser confirmada pela não aceitação a ceder à pressão externa. 

Neste nível a argumentação se dá através de ideias de direito coletivo, de justiça 

ou legitimidade da ação do professor motivadas pela natureza da atividade do-

cente. 

Dessa forma, no campo da profissionalidade docente, mais especifi-

camente no que se refere ao conceito de autonomia, percebemos que a tomada 

de decisões depende de aspectos individuais e coletivos, que podem ser anali-

sados mediante conceitos importantes da teoria piagetiana. Tais aspectos su-

põem uma reflexão, em que é necessário a projeção de uma ação em um novo 

patamar de organização, integrando-a em uma estrutura em vias de construção, 

por meio de uma reorganização dos elementos do patamar anterior e do supe-

rior (PIAGET, 1976). Assim como, para a tomada de consciência das ações no 

âmbito profissional torna-se necessário regulagens ativas que possibilitem a 

antecipação de novas ações mediante a análise de resultados já efetivados, bus-

cando os motivos pelos quais as ações foram bem ou mal sucedidas.  Isso por-

que, as decisões no âmbito profissional estão subordinadas pelas regras que se 

colocam pela profissão, bem como pelo compromisso e a identidade docentes 

construídos ao longo da profissionalidade, representados por aspectos intelec-

tuais, morais e sociais nas suas ações. Nesta perspectiva, poderíamos ressaltar 

que as dimensões individual e coletiva necessitam de estruturas lógico-

matemáticas, bem como do desenvolvimento do conhecimento social, traduzido 

aqui pelas relações dos diferentes sistemas e subsistemas que envolvem a pro-

fissão docente. 

Para Chakur (2009), a esfera coletiva se dá pelo compromisso do do-

cente com a transformação social. Dessa forma, a falta de autonomia estaria re-
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lacionada “a minoridade do indivíduo ou do grupo, que depende, assim, da 

proteção, do favor ou da orientação de outrem” (CATTANI, 1996, p. 147). 

Nesta perspectiva, a autonomia é uma dimensão que caracteriza a 

tomada de decisões, bem como a identidade docente.  

Ao estudar o conceito de identidade docente, Paganani-da-Silva 

(2015) também apresenta a questão dos aspectos individuais e coletivos acerca 

da função do professor, definindo identidade como um 

processo contínuo, subjetivo, que obedece às trajetórias individuais e 
sociais, que tem como possibilidade a constru-
ção/desconstrução/reconstrução, atribuindo sentido ao trabalho e 
centrado na imagem e autoimagem social que se tem da profissão e 
também legitimado a partir da relação de pertencimento ao Magisté-
rio. (PAGANINI-DA-SILVA, 2015, p. 74). 

Para definir tal conceito a autora (2015), recorreu a formulações de 

estudiosos, como Vianna (1999), Pimenta (1997) e Dubar (1997), analisando ca-

racterísticas importantes da identidade docente, como a estreita relação entre 

identidade individual e coletiva. 

Paganini-da-Silva (2018) ressalta que a identidade coletiva segundo 

Dubar (1997) não é decorrente da individual, mas que permeia uma dualidade 

entre o individual e o coletivo que são essenciais para a identidade profissional. 

Já para Pimenta (1997), a autora (2018, p. 187) relata que a construção da identi-

dade se constrói mediante aspectos sociais e internos a cada indivíduo, “sendo 

esses atores e autores da própria história (com saberes, representações, anseios, 

angústias) na constituição do ser professor. 
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Autonomia e a Construção de Competências Sociais para a docência 

O conceito de autonomia foi amplamente divulgado pelo próprio Pi-

aget, bem como por estudiosos que buscam corroborar seus resultados ou por 

aqueles que pretendem ampliar o campo de estudo da teoria. 

Apresentamos anteriormente, dois estudos que abordam a teoria pi-

agetiana com adultos e no campo da profissionalidade docente, o de Chakur 

(2009) sobre autonomia docente e o de Paganini-da-Silva (2015; 2018) sobre 

identidade docente. Ou seja, o adulto nunca foi o foco dos estudos piagetianos, 

muito menos a questão da profissionalidade docente. 

O interesse de Piaget pautava-se na questão epistemológica, mais es-

pecificamente, como se desenvolve o conhecimento e a capacidade de conhecer, 

buscando analisar as noções e operações lógico-matemáticas. Portanto, o estudo 

da gênese das noções implica um olhar na criança. 

A nossa intenção é a de analisar relação da autonomia e a construção 

de competências sociais para o desenvolvimento da profissionalidade docente, 

pois acreditamos que há possibilidades de correlações que podem ser observa-

das no que se refere a competência e a teoria piagetiana, mais especificamente, 

com a autonomia.  

Mas o que são competências? 

O termo competência surge, inicialmente, no contexto empresarial e 

pressupõe uma pessoa que realiza uma determinada tarefa de maneira eficien-

te. Essas ideias começam a ocupar o cenário educacional, primeiramente, nos 

cursos de formação profissional e incidem para todos os níveis dos sistemas 

educativos na intenção de identificar as competências básicas do ensino, anali-

sar o domínio de competências mediante processos avaliativos, elaborar currí-
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culos em função das competências, entre outros (ZABALA & ARNAU, 2014, p. 

16). 

 Para Perrenoud (2008) as competências se relacionam com possibili-

dades de ações que se baseiam em conhecimentos construídos pelo indivíduo, 

dependendo para tanto, da comparação de classes de situações que permitirão o 

domínio tanto prático quanto conceitual de uma demanda. “As competências 

nos remetem à ação. Uma competência é um poder de ação não geral, mas den-

tro de uma classe de situações comparáveis” (PERRENOUD, 2008, p. 24. tradu-

ção nossa). Para o autor, um poder de ação, no sentido psicossociológico pode 

ser entendido como os meios para realizar uma ação de maneira eficaz. Dessa 

forma, é preciso certos conhecimentos para se colocar em prática uma ação, 

sendo necessário articular, organizar ou reorganizar dentro de um sistema de 

conhecimentos recursos humanos, simbólicos e materiais, mobilizando-os para 

a tomada de decisões.  

Macedo (2005, p. 64) ressalta que a competência deve ser analisada 

mediante uma visão sistêmica de saberes, sendo necessário considerar a totali-

dade de uma situação analisando “cada parte em relação ao todo, as partes en-

tre si e o próprio todo de um modo interdependente e indissociável”.  

Nesta perspectiva, a competência poderia ser analisada do ponto de 

vista da necessidade de esquemas estruturais e funcionais, portanto do âmbito 

da inteligência (conhecimento), composto por um conjunto que possibilite a 

compreensão ou realização de uma situação de acordo com as características de 

um nível ou estádio do desenvolvimento (aspecto estrutural), mediante a possi-

bilidade da análise e da organização de suas transformações (aspecto funcio-

nal). 
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No âmbito da competência profissional, Fernández (1999) ressalta a 

complexidade da definição do conceito de competência por incluir outros con-

ceitos, como capacidade, qualidade, atitude, destreza, entre outros. O autor de-

fine competência profissional como sendo “as funções, tarefas e regras de um 

profissional – incumbência – para desenvolver adequada e idoneamente seu 

posto de trabalho – suficiência – que são resultado e objeto de um processo de 

capacitação e qualificação” (FERNÁNDEZ, 1999, p. 21, tradução nossa). 

Segundo Perrenoud (2008) espera-se que o indivíduo aprenda aquilo 

que se tem direito e, muitas vezes sinta a obrigação de fazê-lo, bem como rei-

vindique o direito de fazer o que se sabe fazer. 

Tais considerações podem ser analisadas do ponto de vista da auto-

nomia moral, mais especificamente da autonomia docente, visto que mobilizar-

se para aprender o que se tem direito e para reivindicar um direito para fazer o 

que se sabe, portanto aspectos do desenvolvimento da profissionalidade docen-

te é preciso características importantes observadas por Chakur (2009) e mencio-

nadas anteriormente neste texto, como: visão integrada da situação para uma 

tomada de decisão refletida (inerente a conquista da autonomia); regulagens 

ativas para a tomada de consciência possibilitando a antecipação de novas ações 

baseadas na análise de ações e decisões anteriores; não aceitação passiva das 

regras impostas; e compromisso social com a profissão. 

Em uma análise incipiente poderíamos dizer que a obrigação em 

aprender aquilo que se tem direito não demonstra características da autonomia 

docente, ou pelo menos, não as apresenta em um aspecto de descentração, visto 

que sentir-se obrigado a algo não demonstra posicionar-se com relação a atitude 

tomada – mobilizar-se para aprender, para adquirir conhecimentos necessários 

para a prática docente. 
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Macedo (2005) também ressalta o caráter profissional do significado 

competência mediante os termos expressos no Dicionário Aurélio Eletrônico 

Século XXI: competência, competir e concorrer. Para o autor, os dois primeiros 

significados referem-se ao poder de tomar decisões e julgamentos e o último 

está mais voltado a uma questão de disputa ou conflito. Essas diferenças não 

implicam exclusão dos significados e mostram uma possível correlação com 

termos importantes da teoria piagetiana, pois “competência relaciona-se com 

competir (disputar, concorrer, rivalizar) e, por transitividade, com concorrer, 

expressando essa ação dois significados interessantes [...]: de um lado, contribu-

ir, cooperar, coexistir, convergir; e de outro, competir, disputar” (MACEDO, 

2005, p. 62).  

O autor (2005, p. 64), ressalta que Le Boterf (2000/20003) atribui à 

competência aspectos importantes para a prática profissional, como a coordena-

ção de diferentes e variados elementos do sistema educacional e a elaboração de 

um saber capaz de combinar, contextualizar e de também mostrar-se singular, 

possibilitando ao docente mobilizar recursos e esquemas para a tomada de de-

cisões. 

Antes da competência concretizar-se na prática é preciso que ocorra a 

mobilização de mecanismos internos, colocando em funcionamento todo um 

conjunto de ações mentais construídos ao longo do desenvolvimento. Assim, a 

construção da autonomia e de competências necessitaria da organização e da 

coordenação de sistemas de diferentes conteúdos e representações. 

Perrenoud (2008) ressalta que, num primeiro momento, toda compe-

tência precisa identificar uma categoria de situações que permitirão dominar 

uma situação, mas isto é insuficiente para o desenvolvimento da competência. 

Num segundo momento é necessário identificar os recursos cognitivos que mo-
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bilizam os conhecimentos, as capacidades, as informações e atitudes que de-

mandam uma determinada competência. 

Cabe a ressaltar que muitas vezes o conceito de competência e de ha-

bilidade são tomados como sinônimos e isso depende do recorte a ser analisado 

em uma determinada ação.  

Macedo (2005, p. 71), apresenta uma diferenciação entre os dois con-

ceitos, apontando que “a competência é uma habilidade de ordem geral, en-

quanto a habilidade é uma competência de ordem particular, específica.” Saber 

ler, escrever e comunicar-se são habilidades, mas são insuficientes quando tra-

tadas isoladamente num contexto de sala de aula, pois para expor um conteúdo 

específico é preciso que o professor estabeleça um conjunto de ações que devam 

estar articulados entre o que ele sabe e o que deseja em termos de compreensão, 

aprendizado de seus alunos. Dessa forma, a habilidade no que se refere a pers-

pectiva relacional, ou seja, aquele que necessita de uma análise interdependen-

te, não possibilita a tomada de decisão diante de uma situação em que se está 

em jogo critérios de totalidade e objetivos de uma demanda específica,  assim 

como seria equivocado classificar competência como um conjunto de habilida-

des. 

Gatti (2005) em um artigo sobre habilidades cognitivas e competên-

cias sociais ressalta que o desenvolvimento das habilidades (cognitivas e soci-

ais) se constroem mediante processos de aprendizagem que dependem das in-

terações estabelecidas, em toda a história do indivíduo, em termos de conheci-

mentos, experiências, relações sociais e materiais. A autora, ressalta que: 

as habilidades cognitivas são capacidades que tornam um indivíduo 
competente e lhe permite interagir de forma simbólica com seu ambi-
ente. Estas habilidades formam uma estrutura fundamental que pode-
ria chamar-se a competência cognitiva do ser humano, permitem dis-
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criminar entre objetos, atos ou estímulos, identificar ou classificar con-
ceitos, formular ou construir problemas, aplicar regras e resolver pro-
blemas. As habilidades cognitivas estão na base dos processos de 
transferência que propiciam uma construção continuada de estrutura-
ção de processos mentais cada vez mais complexos, na direção da 
construção/reconstrução de estratégias cognitivas (GATTI, 2005, p. 
123. tradução nossa). 

Ou seja, as habilidades humanas (cognitivas e sociais) são múltiplas 

e, portanto, não existiria uma via única de explicações para os fatores que dife-

renciam as habilidades e as competências que estão a elas relacionadas, adotan-

do estratégias diferentes para um mesmo problema ou situação. 

Especificamente com relação as competências sociais, a autora co-

menta o estudo de Raven (1984 apud GATTI, 2005, p. 128. tradução nossa) que 

aponta alguns pré-requisitos para compreender tais competências dentro do 

contexto das sociedades modernas, sendo eles as   

novas compreensões sobre a natureza da sociedade em que vivemos, 
das organizações que as compõem, e dos papéis que os indivíduos 
cumprem dentro delas; possessão da tendência continuada para anali-
sar os trabalhos destas instituições e seu próprio papel nelas; desejo de 
realizar este papel com efetividade. 

Para tanto, é preciso reorganizar as concepções que envolvem as 

competências sociais, como as de cidadania, democracia, igualdade, entre ou-

tros, frente a concretude do cotidiano e as experiências vivenciadas em realida-

des distintas. Essas concepções não são elementos abstratos e são simbologias 

carregadas de sentidos e construídas nas relações sociais em um contexto de-

terminado. 

Raven (1984 apud GATTI, 2005, p. 128-129) apresenta três grandes 

áreas para as competências necessárias no âmbito da profissão e que devem ser 

estimuladas na educacionalmente. 
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Uma área caracterizada por pessoas e valores, possibilitando a com-

preensão de qualidades como iniciativa, liderança, a observação dos nossos 

próprios comportamentos, dos comportamentos organizacionais, bem como das 

relações existentes dentro de um sistema, observando-o na totalidade.   

Outra área estaria relacionada as percepções e expectativas de como 

a sociedade funciona e de seu próprio papel nessa estrutura. Aqui estariam pre-

sentes aspectos importantes da construção da auto-imagem das pessoas, das 

organizações, das instituições e dos mais variados papéis sociais, as relações 

que se estabelecem em termos de responsabilidade ou estagnação. 

A última área refere-se a compreensões pessoais ligadas a forma co-

mo as pessoas evidenciam aspectos como a dependência, a expectativa de ou-

tros resolvam um problema, autoritarismo, não confiança e não delegação. Tais 

aspectos estariam presentes em questões pessoais que envolvem liderança, to-

mada de decisões, democracia, igualdade, responsabilidade e delegação. 

As características das grandes áreas apresentadas podem ser corro-

boradas com aspectos encontrados nos estudos de Chakur (2009) sobre auto-

nomia docente, como a dificuldade de observar a complexidade de uma  situa-

ção na tomada de decisões, a autonomia e a responsabilidade relacionadas a 

função do professor, ceder ou não a pressões situacionais, sem levar em conta a 

sua função, deixando que outro assuma a resolução de um problema. 

Podemos também estabelecer relações importantes entre as áreas 

apresentadas e os estudos sobre identidade docente (PAGANINI-DA-SILVA, 

2015) no que se refere a construção social da auto-imagem do professor com 

relação a profissão, o que facilitaria ou não o desvio da função docente e a atri-

buição de sentido ao seu trabalho. 
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A natureza das competências sociais é descrita por Raven (1984 apud 

GATTI, 2005) resumidamente por características como motivação e habilidades 

que possibilitem o engajamento em atividades de alto nível, valiosas na tentati-

va de influenciar pessoas, comunidades ou organizações, encorajando-as a bus-

car melhores meios de fazer as coisas, assim como na possibilidade de compre-

ensão de como as pessoas se organizam na sociedade e suas percepções sobre o 

próprio papel.  

Na perspectiva apresentada por Raven podemos inferir que as com-

petências sociais se estabelecem mediante ações específicas no cotidiano e de-

mandam uma análise complexa dos sistemas sociais envolvendo reflexão, to-

mada de decisão, a tomada de consciência, favorecendo o desenvolvimento da 

autonomia no aspecto intelectual e moral. 

Na busca da concretização das competências sociais o autor (1984 

apud GATTI, 2005) estabelece um modelo de competências num sistema de 

dupla entrada, sendo uma denominada estilos valorizados de comportamento e 

outra de componentes de comportamento efetivo. 

Gatti (2005, p.131) apresenta o quadro referente ao modelo de com-

petências proposto por Raven (1984) em que o autor demonstra a necessidade 

de características cognitivas, afetivas e conativas, no que se refere aos estilos de 

comportamentos. Dentro das características cognitivas podemos destacar o 

pensamento sobre o que se deve alcançar e como, a antecipação de obstáculos 

para a realização do que se pretende e tomar medidas para superá-las, acreditar 

que a ação das pessoas são consistentes com seu papel e com sua auto-imagem 

e tomar conflitos explícitos de valores e a intenção de resolvê-los. Para as carac-

terísticas afetivas encontramos aspectos como dirigir as emoções para a tarefa a 

ser realizada, selecionar tarefas prazerosas e não fingir que gosta de fazer todas 
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as coisas que devem ser feitas, antecipar as alegrias do sucesso e as misérias do 

fracasso. No que se refere as características conativas espera-se que as pessoas 

consigam os recursos necessários para as ações, obtenham a cooperação dos 

demais, redobrem os esforços para reduzir os riscos implicados em uma ativi-

dade, entre outros. 

No que se refere aos componentes de comportamento efetivo encon-

tramos no quadro de Raven (1984 apud GATTI, 2005) características que envol-

vem realização, avaliação e poder, que podem ser demonstradas nas capacida-

des de fazer coisas de modo mais eficaz do que antes, inventar coisas, como ga-

rantir que grupos trabalhem juntos superando conflitos, garantir que os mem-

bros do grupo compartilhem conhecimentos de modo que se tomem boas deci-

sões juntos, entre outros. 

Para se obter a eficácia nos comportamentos há que se considerar, 

aspectos importantes, como auto-confiança, conhecimento baseado na experi-

ência, competência na tomada de decisões, bem como algumas tendências, co-

mo a relacionada a liderança, para fazer seguimentos de situações e problemas 

e para buscar feedbacks, reconhê-los e utilizá-los.  

 

Conclusão 

O estudo teórico aqui apresentado buscou a aproximação, no que se 

refere ao desenvolvimento da profissionalidade docente, dos conceitos de auto-

nomia e de competências sociais.  

Estabelecemos algumas relações entre autonomia e competência no 

âmbito da profissão docente e dentre elas destacamos a necessidade de conhe-
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cimentos que possibilitem a tomada de decisões, a reflexão das ações e a busca 

de elementos de antecipação que favoreçam novas ações.  

Há que se considerar que o âmbito profissional comporta sistemas e 

subsistemas específicos e complexos e que demandam de maiores análises so-

bre o tema em questão, mas este estudo preliminar parece apontar para uma 

intrínseca relação entre autonomia e desenvolvimento de competências. 

Tal afirmação pode ser ressaltada ao encontrarmos no campo teórico 

características pertinentes a autonomia e identidade docentes e competências, 

como as pertinentes a tomada de decisões, responsabilidade docente, subordi-

nar-se a decisões do outro ou mesmo criar a expectativa de que o outro resolva 

uma situação, a necessidade da construção social da auto-imagem docente e das 

atribuições de sentido os seu trabalho. 

Essas características podem ser analisadas mediante a teoria piageti-

ana e cabe destacar que Piaget não se deteve ao estudo das competências, mas 

quando tomamos competência como uma visão sistêmica de saberes em que 

estão presentes característica de análise interdependentes e indissociáveis, por-

tanto, de mobilização de esquemas estruturais e funcionais, bem como de ou-

tros recursos de ordem afetiva, material e de conceitos importantes como refle-

xão, tomada de consciência, descentração, percebemos  que existe um campo 

interessante de pesquisa com relação a esta temática. 
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